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D. José I, 51, 3.º, direito, Reboleira, 2700 Amadora, por se encon-
trar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  furto  na  forma  tentada,
previsto  e  punido  pelo  artigo  203.º,  n.os  1  e  2,  do  Código  Penal,
com  referência  aos  artigos 22.º  e  203.º,  n.os  1  e 2,  do mesmo di-
ploma  legal,  praticado  em  17  de  Agosto  de  1997,  foi  o  mesmo
declarado  contumaz,  em  6  de  Fevereiro  de  2006,  nos  termos  do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do,  após  esta declaração,  e  a  proibição de o  arguido,  obter  a  seu
requerimento, documentos, certidões e registos junto dos serviços,
personalizados  ou  não,  do  Estado  e  autarquias  locais,  nomeada-
mente, bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passa-
porte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documen-
tos  e  certidões  da  administração  fiscal  e  das  conservatórias  de
registo civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal.)

1  de Março  de  2006. — A  Juíza  de Direito, Maria da Encar-
nação C. Honrado. — A Oficial de Justiça, Luísa Maria Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5571/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  da  Encarnação  C.  Honrado,  juíza  de  direito  do  3.º  Juízo  Cri-
minal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Sintra,  faz  saber,  que  no  pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º 1521/04.1PASNT,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Hélder Artur Diogo Gomes, filho
de Valdemiro Lobo Gomes e de Jesuina Maria Diogo, natural de
São Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do  em  1  de  Junho  de  1983,  solteiro,  titular  do  bilhete  de  identi-
dade  n.º 12784821,  com domicílio  na Rua  das Gaias,  12,  2.º,  di-
reito, Bairro do Zambujal, Alfragide, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pra-
ticado em 1 de Setembro de 2005, foi o mesmo declarado contu-
maz,  em  6  de  Fevereiro  de  2006,  nos  termos  do  artigo  335.º  do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração,
e a proibição de o arguido, obter a seu requerimento, documentos,
certidões e registos  junto dos serviços, personalizados ou não, do
Estado  e  autarquias  locais,  nomeadamente,  bilhete  de  identidade,
certificado  de  registo  criminal,  passaporte,  carta  de  condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração  fiscal e das conservatórias de  registo civil,  comercial, pre-
dial  e  de  automóveis  (artigo  337.º  n.º 3,  do  Código  de  Processo
Penal.)

1  de Março  de  2006. — A  Juíza  de Direito, Maria da Encar-
nação C. Honrado. — A Oficial de Justiça, Luísa Maria Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5572/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  da  Encarnação  C.  Honrado,  juíza  de  direito  do  3.º  Juízo  Cri-
minal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Sintra,  faz  saber  que,  no  pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º 420/00.0TASNT,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Carlos Eduardo Cardoso Henriques,
filho de Carlos Henriques e de Elisa da Conceição Cardoso, natu-
ral de Santa Isabel, Lisboa, nascido em 16 de Janeiro de 1952, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 46568670, com domicílio na Rua
Teresa Saldanha, lote AAP, 1.º, esquerdo, Galinheiras, Lisboa, por
se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  condução  sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 2/98,  de  3  de  Janeiro,  praticado  em 17 de Abril  de  2000,  um
crime  de  falsificação  de  documento,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 256.º do Código Penal, praticado em 17 de Abril de 2000,  foi
o mesmo declarado contumaz, em 3 de Outubro de 2005, nos ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos  do  artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-

lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração, a proibição de o arguido, obter
a seu requerimento, documentos, certidões e registos junto dos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomea-
damente,  bilhete  de  identidade,  certificado  de  registo  criminal,
passaporte,  carta  de  condução,  livrete  de  veículo  automóvel,  do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
de  registo civil,  comercial, predial  e de automóveis  (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.)

1  de Março  de  2006. — A  Juíza  de Direito,  Maria da Encar-
nação C. Honrado. — A Oficial de Justiça, Luísa Maria Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5573/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  da  Encarnação  C.  Honrado,  juíza  de  direito  do  3.º  Juízo  Cri-
minal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Sintra,  faz  saber  que,  no  pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  |n.º 402/03.0PASNT,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Mohammed Alan, filho de Moham-
med Aminulhoque e de Rahona Akter, natural de Bangladesh, nas-
cido em 2 de Março de 1977,  titular do passaporte n.º 00212920,
com  domicílio  na  Rua  Diogo  Bernardes,  20,  1.º,  esquerdo,  2700
Amadora,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
usurpação (direito de autor), previsto e punido pelo artigo 264.º do
Decreto-Lei  n.º 16/95,  praticado  em  5  de  Março  de  2003,  foi  o
mesmo  declarado  contumaz,  em  24  de  Janeiro  de  2006,  nos  ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração, e a proibição de o arguido, obter
seu requerimento, documentos, certidões e registos  junto dos ser-
viços, personalizados ou não, ao Estado e autarquias locais, nomea-
damente,  bilhete  de  identidade,  certificado  de  registo  criminal,
passaporte,  carta  de  condução,  livrete  de  veículo  automóvel,  do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
de  registo  civil,  comercial,  predial  e  de  automóveis  (artigo  337.º
n.º 3, do Código de Processo Penal.)

1  de Março  de  2006. — A  Juíza  de Direito,  Maria da Encar-
nação C. Honrado. — A Oficial de Justiça, Luísa Maria Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5574/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  da  Encarnação  C.  Honrado,  juíza  de  direito  do  3.º  Juízo  Cri-
minal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Sintra,  faz  saber  que,  no  pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º 276/01.6PCSNT,  pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Patrício  David  Silvério  Borges,
filho de José Augusto Borges e de Maximina dos Santos, natural
de França, nascido em 19 de Dezembro de 1980, titular do bilhete
de identidade n.º 12433181, com domicílio na Rua Nossa Senhora
do Carmo, 12, 1.º, esquerdo, 335.º Cacém, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de ofensa à  integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em
10  de  Fevereiro  de  2001,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em
9 de Fevereiro de 2006, nos  temos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação  pelo  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos  termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios: jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e, ainda,
a  proibição  de  o  arguido,  obter  a  seu  requerimento,  documentos,
certidões e registos  junto dos serviços, personalizados ou não, do
Estado e Autarquias Locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado  de  registo  criminal,  passaporte,  carta  de  condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração  fiscal e das conservatórias de  registo civil,  comercial, pre-
dial  e  de  automóveis  (artigo  337.º  n.º 3,  do  Código  de  Processo
Penal).

2  de Março  de  2006. — A  Juíza  de Direito,  Maria da Encar-
nação C. Honrado. — A Oficial de Justiça, Luísa Maria Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5575/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Encarnação C. Honrado, juiz de direito do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Sintra,  faz saber que no processo
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comum (tribunal singular), n.º 276/01.6PCSNT, pendente neste Tri-
bunal  contra  o  arguido  Fernando  Manuel  Coelho  Martins  Tomás,
filho de Manuel Martins Tomás e de Joaquina Garcia Coelho, natu-
ral  de  São Sebastião  da Pedreira, Lisboa,  nascido  em 18  de Abril
de 1972, titular do bilhete de identidade n.º 12293031, com domicí-
lio na Avenida Fernão Mendes Pinto 12, Agualva, 2735 Cacém, por
se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal,
praticado em 10 de Fevereiro de 2001, foi o mesmo declarado con-
tumaz,  em 9 de Fevereiro de 2006,  nos  termos do  artigo 335.º  do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com, a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo  até  à  apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Códi-
go  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração,
a  proibição  de  o  arguido,  obter  a  seu  requerimento,  documentos,
certidões  e  registos  junto  dos  serviços,  personalizados  ou  não,  do
Estado  e  autarquias  locais,  nomeadamente,  bilhete  de  identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração fis-
cal  e  das  conservatórias  de  registo  civil,  comercial,  predial  e  de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.)

2  de Março  de  2006. — A  Juíza  de Direito, Maria da Encar-
nação C. Honrado. — A Oficial de Justiça, Luísa Maria Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5576/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Encarnação Abecasis Capa Honrado Pedrico, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 243/00.7TASNT, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Maria Madalena Caetano da
Fonseca, filha de Valentim Caetano da Fonseca e de Luzia Tchova,
natural de Angola, nascida em 9 de Dezembro de 1973, titular do
bilhete de  identidade n.º 10418816, com domicílio em Bairro Ar-
mador, lote 714, 8.º, esquerdo, Zona M, Chelas, 1800 Lisboa, por
se  encontrar  acusado da prática de um crime de emissão de  che-
que  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º 1,  do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mesma declara-
da  contumaz,  em  22  de  Fevereiro  de  2006,  nos  termos  do  arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da arguida,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da  totalidade ou  em parte  dos  seus  bens,  nos  termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico. — A Oficial de Justiça, Teresa
Almeida.

Aviso de contumácia n.º 5577/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Encarnação Abecasis Capa Honrado Pedrico, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 2196/02.8TASNT, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido José Manuel Ribeiro Bento,
filho de Afonso Rodrigues Bento  e  de Adosinda Ribeiro,  natural
de Tarouca, de nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de Maio
de  1972,  solteiro,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º 011592428,
com domicílio  na Rua Casa  do Olival,  2, Massamá, Queluz,  por
se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  203.º,  n.º 1,  do  Código  Penal,  foi  o
mesmo declarado contumaz, em 9 de Março de 2006, nos termos
do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do,  após  esta  declaração,  e  a  proibição  de  obter  quaisquer  do-
cumentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,

ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do  referido diploma  legal.

13 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico. — A Oficial  de  Justiça, Maria
Graça Gomes.

Aviso de contumácia n.º 5578/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Encarnação Abecasis Capa Honrado Pedrico, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 144/99.0PBSNT, penden-
te  neste Tribunal  contra  o  arguido  João  Pereira Andrade,  filho  de
João Pereira Tavares e de Ana Cardoso Andrade, natural de Lisboa,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de Dezembro de 1980,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º não existe, com domicí-
lio na Azinhaga dos Bezouros, 10, Brandoa, 2700 Amadora, por se
encontrar  acusado da prática de um crime de ofensa  à  integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, em 9 de Março de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou  com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal,  a anulabilidade dos ne-
gócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,
após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  ar-
resto  da  totalidade ou  em parte  dos  seus  bens,  nos  termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico. — A Oficial  de  Justiça, Maria
Graça Gomes.

Aviso de contumácia n.º 5579/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Encarnação Abecasis Capa Honrado Pedrico, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 328/06.6TBSNT, pen-
dente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  António  Monteiro  Arrais,
filho de José Arrais e de Beatriz Monteiro Borges, natural de Oli-
veira do Hospital, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de
Julho  de  1957,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º 4385338,  com
domicílio  na Rua Gonçalo Zarco,  8,  rés-do-chão, Monte Abraão,
2745 Queluz, por se encontrar acusado da prática de um crime de
contrafacção, imitação e uso ilegal de marca, previsto e punido pelo
artigo 323.º do Decreto-Lei n.º 36/2003, de 5 de Março, praticado
em 20 de Março de 1999, por despacho de 14 de Março de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go  337.º,  n.º 6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  apresentação.

14 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico.  —  A  Oficial  de  Justiça,  Ana
Marques.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 5580/2006 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Marques, juíza de direito da 1.ª Vara com Competência Mista
do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal  colectivo), n.º 21/02.9TCSNT, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido António Augusto Saraiva Miguéis, filho de
António  Gouveia  Migueis  e  de  Maria  Isabel  de  Brito  Saraiva
Migueis, natural da freguesia de Estoril, Cascais, de nacionalidade
portuguesa,  nascido  em 12 de Setembro de 1962,  solteiro,  titular
do bilhete de identidade n.º 8717856, com domicílio em Bairro da
Fonte Nova (numa casa abandonada), Torres Vedras, por se encon-
trar acusado da prática de furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, praticado em
11 de Outubro de 1995, por despacho de 24 de Fevereiro de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

6 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Anabela Marques. —
A Oficial de Justiça, Maria Alzira Martins.




